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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível nº 
1001493-77.2024.8.26.0123/50000, da Comarca de Capão Bonito, em que é embargante 
TCI PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA, é embargado DIVULGA MIDIAS E 
SERVIÇOS LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 20ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram os 
embargos de declaração. Por maioria de votos. Vencido o 3º desembargador que 
declara voto., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ROBERTO MAIA 
(Presidente), ÁLVARO TORRES JÚNIOR, LUIS CARLOS DE BARROS E 
REBELLO PINHO.

São Paulo, 8 de abril de 2025.

LIDIA REGINA RODRIGUES MONTEIRO CABRINI
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 2587 - 20ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO

Embargos de Declaração nº 1001493-77.2024.8.26.0123/50000

Embargante: TCI PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA

Embargado: Divulga Midias e Serviços Ltda

EMENTA: Embargos declaratórios.

I. CASO EM EXAME
Omissão.

II. RAZÕES DE DECIDIR
Inocorrência do alegado vício. Efeito infringente que não 
encontra supedâneo no artigo 1022, do Código de 
Processo Civil. Apreciação em sede de embargos 
declaratórios, que se limita a declarar a omissão e 
solucionar a contradição ou obscuridade. 

III. DISPOSITIVO
Embargos rejeitados. 

 Vistos.

  

Trata-se de embargos declaratórios opostos ao acórdão 

proferido às fls. 112/8, que deu provimento ao recurso interposto, do qual se 

insurge a parte embargante sob a fundamentação de omissão.

Recurso tempestivo, dispensada a intimação da parte 

adversa ante a ausência de prejuízo.

É o relatório. 

O recurso não comporta provimento. 

Não obstante o exposto pela embargante, não se infere do 

exame do acórdão nenhuma omissão, contradição, obscuridade ou erro material a 

justificar a oposição de embargos declaratórios. 

 

Dispõe o artigo 1.022 do Novo Código de Processo Civil que 
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cabem os embargos de declaração nas seguintes hipóteses: 

 

"I  esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

 II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia 

se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;  

 III  corrigir erro material". 

  

O acórdão guerreado deu a correta solução à causa posto 

que ateve à matéria devolvida, com a exposição detalhada dos motivos que 

levaram ao provimento do recurso, sendo desnecessária maior digressão a 

respeito, tendo em vista a simples leitura do acórdão hostilizado. 

Conforme fundamentação, "a autora comprovou a existência 

de regular relação jurídica mercantil a autorizar a cobrança sem aceite (art. 373, I, 

do CPC)."

E mais adiante

Soma-se às conversas entre as partes, print, onde o 

representante da embargante TCI solicita o envio da NOTA 

FISCAL e, quando questionada sobre o boleto, responde que 

pode ser enviado junto à nota. Em conversa posterior, 

questionado sobre o atraso no pagamento, o representante 

não fala que não houve a entrega da mercadoria ou qualquer 

problema com a realização do serviço e, diz que o pagamento 

será realizado na "segunda-feira". Ainda, o embargante 

afirma em "embargos monitórios" que "os poucos serviços 

prestados foram devidamente pagos" e mais adiante 

"Acontece que tal relação contratual não é mais devida, eis 

que já houve por parte do réu o pagamento por inteiro dos 

serviços prestados." (fls. 67) Contudo, o comprovante de 

pagamento juntado a fls. 69, refere-se apenas a entrada no 

valor de R$ 10.500,00.
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Com efeito, o campo de aplicação dos embargos de 

declaração limita-se à existência de obscuridade, contradição ou omissão na 

decisão. Obscuridade é ausência de clareza impedindo-se a compreensão exata 

da sentença em sua motivação. A contradição é a desconformidade entre o que 

relevou a sentença e o que a final foi decidido. A omissão resulta na falta de 

exame, ou de menção, de determinados aspectos relevantes da causa viciando o 

silogismo decorrente do dispositivo. 

  

Em nenhuma destas hipóteses é possível incluir a 

irresignação apresentada ao atacar o v. acórdão e passar a reclamar o 

aclaramento do seu conteúdo quando examinara toda a matéria devolvida sem 

que ocorresse qualquer vício a propósito, com a exclusão da pertinência dos 

embargos opostos. 

  

Pelo contrário, das razões apresentadas, verifica-se que 

o embargante pretende, em verdade, rediscutir o mérito do "decisum" 

impugnado para que o resultado do julgamento lhe seja favorável, o que é 

inadmissível via embargos declaratórios. 

  

Se a parte vencida diverge do entendimento adotado  e 

esta é exatamente a hipótese - ao relevar as razões que no seu entendimento 

prestigiam conclusão oposta àquela, a matéria não é de embargos, mas, sim, de 

recurso próprio para ser reexaminada a matéria, se for o caso, configurada aí a 

infringência da decisão. 

Ademais, não foram trazidos, no caso, elementos suficientes 

pela embargante para afastar tais conclusões

Neste sentido, é a jurisprudência do C. STJ: 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
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COOPERADO EXCLUÍDO DE COOPERATIVA. 

REINTEGRAÇÃO. LUCROS CESSANTES. VIOLAÇÃO DO 

ART. 1.022 DO NCPC. INOCORRÊNCIA. DEFESA NÃO 

SUSCITADA NA FASE DE CONHECIMENTO. 

CONSIDERADA DEDUZIDA E REPELIDA. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. REITERAÇÃO. MULTA. INCIDÊNCIA. 

DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade, vícios 

elencados no art. 1.022 do NCPC, sendo forçoso reconhecer 

que a pretensão recursal ostentava caráter nitidamente 

infringente, visando rediscutir matéria que já havia sido 

analisada pelo acórdão vergastado. 2. Todas as defesas que 

poderiam ser suscitadas na fase de conhecimento são 

consideradas efetivamente repelidas após o trânsito em 

julgado da sentença. 3. A reiteração de embargos de 

declaração rejeitados enseja a aplicação da multa prevista 

no art. 1.026, § 2º, do NCPC, porquanto demonstrado o 

caráter protelatório do manejo recursal 4. Não sendo a linha 

argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 

inadequação dos fundamentos invocados pela decisão 

agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o 

conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 

integralmente mantido em seus próprios termos.5. Agravo 

interno não provido. (STJ - AgInt no REsp: 1953830 SP 

2020/0014509-0, Relator: Ministro MOURA RIBEIRO, Data 

de Julgamento: 29/04/2024, T3 - TERCEIRA TURMA, Data 

de Publicação: DJe 02/05/2024)

 

Além disso, não pode deixar de ser considerado que, com 

relação à reapreciação dos fundamentos do recurso por meio de embargos de 

declaração, conforme já se decidiu neste Egrégio Tribunal de Justiça: 

Embargos de Declaração  Interposição fundada no art. 
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1.022, do Novo Código de Processo Civil  Ausência de 

omissão, obscuridade, erro material ou contradição no 

acórdão  Caráter infringente - Embargos rejeitados. (TJSP; 

Embargos de Declaração Cível 1042339-89.2016.8.26.0100; 

Relator (a): Neto Barbosa Ferreira; Órgão Julgador: 29ª 

Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 39ª Vara 

Cível; Data do Julgamento: 20/09/2021; Data de Registro: 

20/09/2021)

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Alegação de omissão, no 

v. acórdão embargado. Inocorrência desse vício. Decisão 

clara e bem fundamentada, tendo sido considerados todos 

os fatos narrados para reconhecer que o embargante teria 

direito à reparação por dano moral. Pretendida rediscussão 

da matéria já apreciada. Manifesto caráter infringente. 

Pretensão do embargante à rediscussão de matéria já 

decidida no intuito de obter a modificação do julgado. 

Descabimento. Impossibilidade de acolhimento do recurso. 

EMBARGOS REJEITADOS. (TJ-SP - EMBDECCV: 

10589666620198260100 SP 1058966-66.2019.8.26.0100, 

Relator: Ramon Mateo Júnior, Data de Julgamento: 

20/10/2020, 15ª Câmara de Direito Privado, Data de 

Publicação: 20/10/2020) Inexistência de lacunas ou de 

qualquer deformidade passível de correção no v. Acórdão, 

tendo sido a questão já decidida. RECURSO REJEITADO 

(TJSP; Embargos de Declaração Cível 

1017163-44.2022.8.26.0506; Relator (a): Israel Góes dos 

Anjos; Órgão Julgador: 18ª Câmara de Direito Privado; Foro 

de Ribeirão Preto - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 

30/04/2024; Data de Registro: 30/04/2024) 

Classe/Assunto: Embargos de Declaração Cível / Bancários 

Relator (a): Israel Góes dos Anjos Comarca: Ribeirão Preto 
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Órgão julgador: 18ª Câmara de Direito Privado Data do 

julgamento: 30/04/2024 Data de publicação: 30/04/2024 

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Omissão  

Prequestionamento explícito  Pretensão de caráter 

infringente. DESCABIMENTO: Inexistência de lacunas ou de 

qualquer deformidade passível de correção no v. Acórdão, 

tendo sido a questão já decidida. RECURSO REJEITADO 

(TJ-SP - Embargos de Declaração Cível: 

1017163-44.2022.8.26.0506 Ribeirão Preto, Relator: Israel 

Góes dos Anjos, Data de Julgamento: 30/04/2024, 18ª 

Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 30/04/2024)

 

A embargante pretende a rediscussão da matéria com a 

consequente análise e provimento do recurso, não existindo qualquer omissão ou 

contradição apontadas no recurso interposto.  

 

A pretensão tem caráter infringente, não permitido de 

apreciação em sede de embargos de declaração, que só tem trânsito para declarar 

a omissão e solucionar a contradição que impedem a compreensão do decidido 

em afronta à cláusula de sobredireito constitucional que impõe a amplitude da 

defesa.  

 

Portanto, se houve o enfrentamento da questão principal 

com a solução do litígio, nada há a ser alterado para a integração do julgado.  

 

Por fim, insta esclarecer que no caso de reiteração de 

embargos declaratórios com inequívoco intuito protelatório, o que configura abuso 

de direito, estará a parte embargante sujeita à condenação ao pagamento de multa 

de 1% sobre o valor da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer 

outro recurso ao depósito do valor respectivo (art. 1.026, §§ 2º e 3º, do CPC). 

 

 Posto isto, rejeitam-se os embargos de declaração.
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LIDIA REGINA RODRIGUES MONTEIRO CABRINI
RELATORA

    Assinatura Eletrônica
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Voto nº 59207
Embargos de Declaração Cível nº 1001493-77.2024.8.26.0123/50000
Comarca: Capão Bonito
Embargante: Tci Projetos e Construções Ltda 
Embargado: Divulga Midias e Serviços Ltda

DECLARAÇÃO DE VOTO DIVERGENTE 

Data máxima vênia, recebo os embargos de 

declaração, em caráter infringente, nos termos de minha anterior 

declaração de voto divergente de fls. 119, para o efeito de negar 

provimento ao recurso.

LUIS CARLOS DE BARROS

3º Julgador
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Este documento é cópia do original que recebeu as seguintes 
assinaturas digitais:

Pg. inicial Pg. final Categoria Nome do assinante Confirmação

1 8 Acórdãos 
Eletrônicos

LIDIA REGINA RODRIGUES MONTEIRO 
CABRINI

2A4C00CC

9 9 Declarações de 
Votos

LUIS CARLOS DE BARROS 2A72D045

Para conferir o original acesse o site: 
https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/sg/abrirConferenciaDocumento.do, informando o processo 
1001493-77.2024.8.26.0123/50000 e o código de confirmação da tabela acima.


